
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTER10 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSEI,H0 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10900 002.299/91-60

LAI)g

	Sess -.7W de 18 de maio de 1994	 ACORDINO NR. 101-06.546
r	 (.)74	 C:01,11 R I Bt 	 9 f:"..3'..?

e)11	 11	 E:NitjE.1,111(*4R1	 t31,1 S til.	 OR PÉ	 DA

Re. cot-	 I)RE E:11 i.:::t iRi: 11:Lir;

	

 3CitJi.	 i: (? I 	 „	 1C)
e)	 1 9 8 f:3	 •	 F. 	 C:: e) C)	 .1 1 1 :i. (111'211 1. C) 	pC) 1. C) :311.pr C)i11(:)	 tf 1

Federal, da argujçe de inconstiiucionalidade do
c1 1'1..„	 „	 1:) :1	 ;1 1'	 2	 r.7!)	 „	 e	 p o r	 :j ( ..1 o

p	 C. 1 •fi.?	 r	 Cl	 EJ C)	 C:: 011	 i'".:C1(:)	 11 .R	 C .; C); 1	 I. :1
tuiçao Federai., inexisle base Legal. para a con
brança da Contribuição Social no exercício de
1989, perlodo base de 1. 	 pela refe
rida Lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DALCON ENGENHARIA DE CONSULTORIA S/A.i:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con

seLho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento	 ao
recurso,	 nos Iermos do relatOrio e voto que passam • integrar o pre
sente tuVgade.

Sala da,, Sessffes, em le de maio de 1990
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cincia na. base de cálculo dessa. Contribuição.

	

Essa redução indevida de lucro Líquido foi apurada Ho 	 •

	

processo principal nr. 10990 -002.299/91-6(), instaurado contra. a mesma 	 .
empresa ao ser . su pmetida â RUditOKJR. f1SCRI.

	Não se conformando com a autuação a .A.Itevessada Ingres- .	 •

	

SOU COM R iMpUgnRÇãO de fls. 11/12, que e xerocópia da impugnação in- 	 .
terposta no processo matrz.

Pela. dOCiSãO de fls. 25/...:::$, a autoridade mk.mucráticià

julgou a ação '"éi5C1 procedente, eis que em se tratando de rrocesso

	

Ch,,,cn FT'OnI0 R sua. sorte etâ RdStritR RO W-C)C.e,r::SO matriz onde a. ROO	 :

trioua)! foi julgada 1. cru 	 procedete.

Segue-se o reuu...-n voluntário de fls. 31/ q 5, que é xe-
rocópia CO c' OU! 	 iTiferpn ,:tio ,--olitra. decisão de lo. instncia proferi-- 	 E.:
da no processo matriz.
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Conselheiro g FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatorg

A Contribuição Social exigida no Aulo de furfração, P-C1.,

PC:, !' C?	 '::; C?	 a C)	 rtf.'? i' ti J.:Kl !'::) . 1:): 'i se de	 .1`...1:lf..111111„ 	 exei . c .1(:::i.o de	 1989.
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ra devida a partir do resultado apurado no per iodo -base a seu c....,nw.,:r.r.a.
do em 31/12/B8.

Esse rnsn1tado é o espelhado no Balanço, incidindo so
bre o mesmo a aliquota de 8%, no caso da reccm-rei...kte.

Sucede que o Pleno do Supremo tribunal. Federal no lul.
qamento	 da	 arqui4..ão	 de	 inconslilucionalidade	 suscilada	 no
RE-146.733 9 5.P., decidiu que o citado dispositivo legal é inconsti-
fi.ACiCIFI.:Al	 por ferir o pris .lc....11 ....rio da anterioridade consagrado na Consti-
tuiço Federal, atingindo o exercicio de 1989, peviodo-base de 1988.

Nes .:. a ,:, condio5es, inexistindo base legal para a cobran-
ça da Contribuiç'ao Social institmida peia iei nr. 7.689, de 15/12/88,
relativa ao exercicio de 1989, perlodo 'base do 1988, voto pelo provi
mento ao recurso.

Prasília UDE), em 19	 .1.iido de 199q
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